ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº                 , DE 2022
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 635, DE 2019.

De autoria do Deputado Altair Moraes, o projeto em epígrafe tem por objetivo alterar a Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, que proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco, em ambientes de uso coletivo, públicos ou privados, total ou parcialmente fechados.
A presente proposição esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

 Em seguida o projeto foi encaminhado a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favorável à aprovação do projeto na forma do substitutivo ora proposto pelo Relator Deputado Emídio de Souza. 

  Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de relatora, apreciá-la quanto os aspectos definitivos no artigo 31, inciso l, combinados com o § 3°, todos do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

Ao fazê-lo, destacamos que a proibição do consumo de cigarros e assemelhados em parques, zoológicos e unidades de conservação ambiental se alinha com a Constituição Federal e consagra a proteção ao meio ambiente e à saúde.

Estudos e pesquisas promovidos pela Organização Mundial da Saúde (OMS) classifica o tabagismo como a dependência da droga nicotina, presente em qualquer derivado do tabaco, seja cigarro, cigarrilha, charuto, cachimbo, cigarro de palha, fumo de rolo ou narguilé. Após ser absorvida, a nicotina atinge o cérebro entre 7 e 19 segundos, liberando substâncias químicas para a corrente sanguínea que levam a uma sensação de prazer e bem-estar. 
Esses estudos e pesquisas revelam que o tabaco mata mais de oito milhões de pessoas por ano em todo o mundo. Mais de sete milhões dessas mortes resultam do uso direto desse produto, enquanto cerca de 1,2 milhão é o resultado de não-fumantes expostos ao fumo passivo, ou seja, pessoas expostas a fumaça do tabaco.

No Brasil, o Instituto Nacional do Câncer (Inca), órgão do Ministério da Saúde, apontou que, no Brasil, cerca de 443 pessoas morrem a cada dia por causa do tabagismo. Ainda segundo o Inca, os custos dos danos produzidos pelo cigarro no sistema de saúde e na economia passam de R$ 125 bilhões e mais de 161 mil mortes anuais poderiam ser evitadas.

Logo, a abordagem do tema tem a finalidade de alertar a população para os malefícios advindos com o uso do fumo quer em locais abertos ou fechados, públicos ou privados, mas o núcleo principal da propositura é ampliar a proteção e cuidados com a população não fumante em locais públicos abertos ou parcialmente fechados.

Ante ao exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 635, de 2019, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.

Sala das Comissões, em 
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